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Resumo HistóRico

A configuração atual da crise em 
Darfur, região ocidental do Sudão, 
possui raízes históricas no passado de 
descaso do centro político colonial, 
estabelecido pelos Impérios Otoma-
no e Britânico, em sucessivos perío-
dos de marginalização econômica. 
Recentemente, porém, encontra-se 
atrelada ao processo de descoloni-
zação iniciado em meados do século 
XX, particularmente com a edifica-
ção de um “projeto nacional” para a 
construção de um Estado Islâmico 
no Sudão independente. O projeto 
se embasa na alegada superioridade 
das tribos árabes ribeirinhas do Nor-
te do Sudão, que viviam às margens 
do Nilo e se constituíram na elite po-
lítica nacional ao controlar o cerne 
histórico do poder administrativo, 
Cartum. Assim, concomitante ao 
passado de marginalização econômi-
ca e política, a disseminação de uma 
estratégia de islamização do Sudão 
independente, ora convergindo com 
os projetos nacionalistas de seus vizi-
nhos, como Líbia e Iraque, ora diver-
gindo destes, o que de fato ocorreu 

com a ascensão de uma elite políti-
ca não-árabe ao governo no Chade, 
contribuiu para tornar esta uma das 
regiões mais instáveis do mundo. 

Por seu turno, a participação do Su-
dão nas disputas de poder regionais, 
em particular àquelas envolvendo a 
Líbia e o Chade, ao longo da fron-
teira oeste do Estado, tiveram forte 
repercussão sobre as dissidências lo-
cais ao governo de Cartum, acirradas 
por décadas de guerra civil com os 
dissidentes do sul. Durante este pe-
ríodo, um intenso fluxo de armas, 
soldados e mercenários cruzou as 
fronteiras sudaneses, estabelecendo-
se em Darfur. O fácil acesso às ar-
mas e a presença de grupos armados 
contribuiu para um intenso processo 
de militarização do espaço político e 
social, à medida que conflitos tradi-
cionais, como as disputas por terras, 
passam a ser resolvidas por arma-
mentos modernos. Frente a crescen-
te insegurança local, criaram-se mi-
lícias civis para garantir a segurança 
da sociedade, enquanto outras eram 
armadas pelo governo para combater 
a dissidência interna em expansão. 

Em conjunto, estes fatores oferecem 
uma visão geral da complexidade 
inerente ao atual ‘quadro endêmico 
de conflito interno, miséria, desam-
paro e morte3. Para compreender o 
conflito armado no Darfur é preciso, 
portanto, entender os diversos níveis 
de causalidade que se relacionam nas 
esferas política e social desse espaço 
de violência endêmica: seja através 
de suas raízes históricas, seja no 
estabelecimento do Estado pós-co-
lonial, a partir da reconfiguração 
das relações de poder em âmbito 
interno e regional, observando, ain-
da, as ligações transnacionais entre 
os diversos atores que atuam neste 
conflito. 

Por muito tempo, os atritos inter-
nos foram classificados pelo governo 
como “violência tribal” em disputas 
por recursos escassos da área, prin-
cipalmente no que se refere às ter-
ras próprias para cultivo e pastagens, 
uma situação agravada pela profunda 
seca que abate a região desde os anos 
1980 e o contínuo processo de deser-
tificação que atinge as pastagens tra-
dicionalmente ocupadas por Árabes 
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nômades. Não obstante, a atual dis-
tinção entre Árabes e Negros Afri-
canos, que tem sido continuamente 
explorada pelo Governo Sudanês ao 
armar milícias árabes para invadirem 
territórios sob o controle de tribos 
‘Negro-Africanas’, ignora a história 
de miscigenação das diversas etnias 
na região. Esta ocorre desde que os 
primeiros Árabes beduínos migra-
ram para lá e estabeleceram relações 
com a Dinastia Keira, do Sultanato 
Fur, que dominou a região até ser 
subjugado pelo Império Britânico, 
em 1916, quando foi colocado sob 
o controle de Cartum, anexando-o 
ao Sudão4. A partir deste momento, 
o território darfuri passou a ser um 
Sistema de Administração Nativo, 
que dava poder aos líderes tribais 
da região, responsabilizando-os pela 
segurança, taxação, administração, a 
alocação de terras (incluindo a me-
diação de disputas sobre posse e uso) 
e por um sistema de justiça que inte-
grava cortes tribais e sub-tribais. Tal 
sistema acabou minando a histórica 
dominância dos Fur na região, sendo 
apenas a primeira de uma série de in-
tervenções externas que provocaram 
fendas no delicado balanço tribal pre
-existente5. A partir deste período, 
as populações em Darfur passaram a 
enfrentar o descaso do centro políti-
co sudanês, governado por uma elite 
política majoritariamente árabe. 

A marginalização persistiria duran-
te o processo de descolonização e 
tal como as províncias à Leste e ao 
Sul do Sudão, também as províncias 
do Darfur teriam um acesso restrito 
aos recursos políticos e econômicos 
do Estado. Por sua vez, a mais re-
cente onda de militarização das co-
munidades locais teve início com o 
projeto do ex-presidente da Líbia, 
Muammar al-Kadhafi, de fundar um 
grande império islâmico, ocupando a 
África Central. Ao defender a supre-
macia árabe nessa região como uma 

de suas metas, o projeto incluía a for-
mação da Legião Islâmica, cujas filei-
ras seriam preenchidas por milhares 
de homens da Líbia, Chade e Sudão 
– mobilizados entorno de uma iden-
tidade Árabe/Islâmica promovida 
pela campanha de Kadhafi6 – e o uso 
do Darfur como base de apoio para 
que a Líbia lançasse sua campanha 
contra o Chade. Em pouco tempo, as 
ações de ex-ditador Líbio iniciaram 
uma guerra de proxies entre a Líbia, 
o Sudão e o Chade, acirrando as ten-
sões entre árabes e não-árabes por 
toda a região, embora seus efeitos 
tenham sido particularmente fortes 
no Darfur, o palco central das lutas 
entre eles. Nos anos 1980, os resi-
dentes do Darfur ainda precisaram 
enfrentar as batalhas entre o exér-
cito do Chade e rebeldes desse país, 
que tinham o apoio do grupo étnico 
Zaghawa7, cujos membros podem 
ser encontrados nas forças do Cha-
de, do Sudão e da Líbia.8

Paralelamente, a seca e o proces-
so de desertificação levaram grupos 
pastoris nômades a migrarem para 
outras regiões, entrando em choque 
com seus habitantes, que tinham 
como principal atividade econômica 
a agricultura. Logo, as tensões entre 
os grupos étnicos que residem em 
Darfur foram acentuadas também por 

mudanças climáticas e o superpovoa-
mento da região. No entanto, foi so-
mente com a política do governo de 
Cartum em armar milícias árabes9 – 
chamadas janjaweed10 – e desocupar 
terras habitadas por outras etnias, que 
as tensões locais convergiram para a 
eclosão do conflito armado em fins de 
2002 e início de 200311. 

Os primeiros ataques de grande es-
cala, empreendidos por grupos ar-
mados insurgentes – o Sudan Libe-
ration Movement/Army (SLM/A) 
e o Justice and Equality Movement 
(JEM), pegaram o governo sudanês de 
surpresa, impondo pesadas perdas às 
suas forças. Todavia, em pouco tem-
po o governo lançou sua campanha 
de contra insurgência, colocando em 
prática uma tática militar conhecida 
como ‘processo de vasculhamento’ 
(combing process), que implica a des-
truição total e completa de vilarejos 
rurais, frequentemente ateando fogo 
nos mesmos, empreendendo ataques 
tanto aéreos quanto por terra.12

Como resultado dessa campanha 
brutal, que, mais tarde, a adminis-
tração dos EUA classificou como 
genocídio, milhares de homens, mu-
lheres, crianças foram massacradas 
e víveres destruídos13. Poucos têm 
optado por permanecer em assenta-
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mentos perto de suas terras. A maio-
ria passou a viver nos acampamentos 
de apoio às pessoas deslocadas inter-
namente (IDPs na sigla em inglês) 
ou se juntou aos milhares de refu-
giados que cruzaram as fronteiras 
sudanesas desde 200314. Entre 2003 
e 2006, o conflito armado em Darfur 
provocou a morte por violência di-
reta, fome ou doença, de aproxima-
damente 350.000 pessoas e um fluxo 
de 2 milhões de deslocados internos 
e refugiados. Em 2006, entretanto, 
pressões por parte da comunida-
de internacional e do Conselho de 
Paz e Segurança da União Africana 
(CPSUA) levaram todas as partes em 
conflito à mesa de negociações15. 

o pRocesso de paz

O acordo de paz foi assinado em 5 de 
Maio de 2006, em Abuja, por apenas 
uma das facções do SLA16, liderada 
por Minni Minawi (SLA-MM), e o 
Governo do Sudão, conhecido como 
o Darfur Peace Agreement (DPA). 
As negociações, por sua vez, ocor-
reram de forma controversa, sem o 
apoio dos principais líderes locais e 
movimentos armados. Logo de iní-
cio, o acordo enfrentou a resistên-
cia popular nos acampamentos de 
IDPs, para os quais o acordo favo-
receria apenas o Governo do Sudão 
e a tribo minoritária de Minawi, os 
Zaghawa. Abdel Wahid (SLA-AW), 
liderando a facção dissidente do 
SLA e com maior influência sobre a 
população local, a maioria de etnia 
Fur, recusou-se a continuar as ne-
gociações e foi apoiado por diversas 
manifestações de protesto por toda 
região do Darfur17.

Assim que deixaram a mesa de nego-
ciações, o Governo do Sudão – for-
mando uma aliança militar com a 
facção de Minawi – iniciou uma forte 
ofensiva contra assentamentos civis 
e áreas ocupadas pelos grupos rebel-

des não signatários, particularmen-
te aquelas sob o controle da facção 
SLA-AW, gerando um novo fluxo 
de aproximadamente 50.000 deslo-
cados. Cartum também empreendeu 
esforços para reduzir drasticamente 
o acesso de assistência humanitária à 
região, embora as organizações não-
governamentais que atuavam na área 
fossem os principais atores na frente 
de proteção aos civis. 

O período pós-DPA presenciou a 
fragmentação dos movimentos re-
beldes, precipitando novas ondas de 
violência armada entre as diversas 
facções. Enquanto alguns oficiais do 
SLA-AW e do JEM, descontentes 
com suas lideranças, assinaram, logo 
depois da conclusão do acordo, uma 
declaração de apoio ao DPA, outros 
comandantes do SLA-MM mani-
festaram a decisão de suspendê-lo. 
Concomitantemente, dissidentes da 
facção de Abdel Wahid e opositores 
internos começaram a dividir seu 
grupo em blocos. O JEM, tentan-
do unir os rebeldes não-signatários, 
estabeleceu a National Redemption 
Front (NRF), com o apoio da Eritré-
ia, passando a ser a principal força 
rebelde do Darfur18. Por sua vez, o 
Governo do Sudão, em clara viola-
ção ao DPA, não deu início ao pro-
cesso de desarmamento das milícias  
janjaweed, ao contrário, elas foram 
rearmadas e realocadas, a fim de par-
ticiparem dos ataques promovidos 
em setembro daquele mesmo ano 
pelas Forças Armadas do Sudão nas 
áreas controladas por grupos insur-
gentes não-signatários19. 

Assim, o período pós-DPA foi 
acompanhado por uma fase de in-
tensificação da violência interna e 
aprofundamento da percepção de 
insegurança local que tornava a esta-
bilização do conflito mais distante de 
sua concretização. Observou-se um 
intenso fluxo de armas direcionado à 

região pelo mercado internacional, 
comércio informal, transferência e 
captura de armas, vindas de todos 
os continentes, atravessando fron-
teiras “inexistentes”, sem encontrar 
qualquer tipo de barreira, dada a 
complacência dos Estados vizinhos. 
Esse fluxo de armas violava suces-
sivamente os embargos da ONU e 
da União Europeia que proibiam 
expressamente a transferência de 
armas para a região20. O resultado 
pode ser observado não apenas no 
prolongamento do conflito arma-
do em diversas áreas da província, 
mas também no aprofundamento da 
violência social, com o aumento das 
atividades de banditismo diante do 
fácil acesso às armas modernas21.

a uNamid

Os primeiros esforços para con-
tornar o aprofundamento da crise 
ocorreram em âmbito regional, sob 
a coordenação da União Africa-
na, que contou com a chancela do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) para conduzir o pro-
cesso de paz. A organização regional 
tentou por diversas vezes promover 
Negociações de Paz Inter-Sudane-
sas, entre o Governo do Sudão (GoS) 
e os movimentos armados originais 
(SLA e JEM), objetivando uma solu-
ção pacífica para a crise no Darfur. 
Destes esforços resultou uma série 
de acordos firmados entre as partes, 
incluindo dois Protocolos assinados 
em 2004. Destacam-se o Humanita-
rian Ceasefire Agreement (ou ainda, 
N’djamena Ceasefire Agreement), 
mediado pelo Chade e assinado em 8 
de abril de 2004 (entrando em efei-
to dia 11/04), por GoS, SLA e JEM, 
e  a assinatura do Protocol on the 
improvement of the humanitarian 
situation in Darfur, em 1 de Setem-
bro de 2004. As partes signatárias do 
Protocolo de Setembro, como este 
seria chamado, comprometeram-se 
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em garantir o acesso irrestrito e sem 
empecilhos da assistência e dos tra-
balhadores humanitários, incluindo 
o pessoal das Nações Unidas e outras 
organizações humanitárias, permi-
tindo que estes levassem assistência 
emergencial às áreas controladas 
por qualquer uma das partes. O Pro-
tocolo incluía ainda o comprome-
timento das partes em proteger os 
civis de qualquer tipo de violência e 
preservar o caráter civil dos campos 
de IDPs e refugiados, garantido tam-
bém a proteção do direito destes em 
regressar aos seus locais de origem.
 
Para monitorar a observância desses 
acordos, especialmente o N’djamena 
Ceasefire Agreement, o PSC/AU es-
tabeleceu a African Mission in Sudan 
(AMIS), que, apesar de relativamen-
te pequena, contava com um contin-
gente de 2.000 militares atuando em 
2005. A AMIS possuía um mandato 
adicional para desenvolver medidas 
de construção de confiança entre 
aqueles direta e indiretamente en-
volvidos no conflito, contribuir para 
a instituição de um ambiente de se-
gurança para a atuação da assistência 

humanitária e, em especial, para o 
retorno de refugiados e IDPs aos seus 
lares, contribuindo, assim, generica-
mente, para melhorar as condições 
de segurança no Darfur. A missão, 
no cumprimento de seu mandato, 
também deveria zelar pela segurança 
de civis e IDPs afetados pelo conflito. 
Não obstante, em seu comunicado, o 
PSC reiterava o fundamento princi-
pal da União Africana, que afirmava 
ser responsabilidade do Governo su-
danês a proteção da população civil.       

Apesar dos compromissos firmados, 
os confrontos entre o GoS e os in-
surgentes prosseguiriam sem inter-
venções relevantes e resistindo a 
todas as possibilidades de acordo até 
2006. Em 2006, entretanto, pressões 
por parte da comunidade interna-
cional e do Conselho de Paz e Segu-
rança da União Africana (PSC/UA) 
levaram todas as partes em conflito 
à mesa de negociações, muito em-
bora nenhuma estivesse realmente 
disposta a negociar. A falta de re-
cursos e assistência internacional, 
bem como a utilização de uma di-
plomacia de prazos que dificultou a 

discussão do acordo entre os envol-
vidos, acabaram por comprometer 
todo o processo22. 

Frente ao aprofundamento das con-
dições de insegurança regionais, com 
o alastramento do conflito para os 
países vizinhos, e a fim de suplantar 
a AMIS23 no monitoramento e veri-
ficação da implementação do Acor-
do de Abuja (DPA), seria constituída 
uma missão híbrida, que centraliza-
ria os esforços internacionais e re-
gionais para a construção da paz no 
Darfur - a AU/UN Hybrid Operation 
in Darfur (UNAMID). A missão, em 
si, resultou de uma série de Consultas 
de Alto-Nível, endossadas pelo PSC/
AU e realizadas entre novembro de 
2006 e julho de 2007, por autoridades 
das Nações Unidas, União Africana e 
do governo sudanês e encontra base 
normativa nos relatórios conjuntos 
dessas duas organizações. A opera-
ção de paz, adotada sob o Capítulo 
VII da Carta das Nações Unidas, em 
cumprimento aos Acordos de Adis 
Ababa, firmados em junho de 2007, 
deveria ter um caráter predominan-
temente africano e suas tropas, tanto 
quanto possível, seriam integradas 
por países africanos, embora ficas-
sem sob o comando das Nações Uni-
das. Assim, a Resolução 1769 de 31 
de julho de 2007 expressava toda sua 
“determinação em trabalhar com o 
Governo do Sudão, em completo res-
peito à sua soberania”, para assisti-lo 
no tratamento dos diversos proble-
mas identificados no Darfur24. Com 
efeito, a missão, na implementação 
de seu mandato, estava autorizada a 
exercer a força necessária na área de 
sua alocação e dentro de suas capaci-
dades, para proteger seus membros, 
instalações e materiais, assim como 
apoiar a implementação efetiva e 
eficiente do DPA, que acolhia como 
uma solução duradoura e sustentá-
vel para a melhoria das condições de 
segurança regionais, prevenindo no-

M
ar

k 
K

no
bi

l/C
C

Campo de refugiados no Chade



5

V. 3, n. 5 - Outubro de 2016

vos ataques armados e a interrupção 
no processo de implementação do 
Acordo. Por fim, o mandato incluía a 
necessidade de garantir a proteção da 
população civil, sem, contudo, preju-
dicar as funções que devem ser toma-
das como responsabilidade do GoS. 

No período inicial de seu desdobra-
mento, as dificuldades apresentadas 
às operações no terreno, particu-
larmente em função dos contínuos 
desrespeitos ao cessar-fogo entre as 
partes beligerantes signatárias do 
DPA e entre estas e aquelas não sig-
natárias, rapidamente estabeleceu 
o parâmetro das atividades a serem 
desempenhadas pela UNAMID: a 
facilitação do acesso de assistência 
humanitária às áreas mais afetadas 
e a proteção dos civis em campos 
de IDPs ou áreas de conflito, de seu 
próprio pessoal e instalações ou dos 
trabalhadores humanitários deslo-
cados à região, bem como dos com-
boios em que estes movimentavam 
suprimentos destinados à agência ou 
às comunidades carentes. Estes, con-
forme apontam os relatórios sobre o 
avanço da missão, entre 2007 e 2011, 
foram seus maiores desafios: garantir 
acesso às diversas áreas controladas 

ora pelo governo e ora pelos movi-
mentos armados e proteger a po-
pulação civil envolvida no conflito. 
Nesse sentido, os relatórios apontam 
que uma das mais graves barreiras 
à ação humanitária na região esta-
va na intensificação das atividades 
de banditismo local, por inúmeras 
vezes visando especificamente o 
pessoal das Nações Unidas e demais 
agências humanitárias na região, em 
particular no sequestro de pessoal 
internacional e assaltos, seguidos 
do furto de provisões e equipamen-
tos dos mesmos, inclusive veículos 
e suas cargas. Neste período, diver-
sas ONGs nacionais e internacionais 
precisaram abandonar a região dadas 
as condições de segurança e a UNA-
MID, apesar de sua maior capacidade 
de ação, foi obrigada a restringir seu 
local de atuação25.  

Em fins de 2008, aproveitando-se da 
paralisação do processo de paz em 
âmbito internacional, o governo de 
al-Bashir lançou unilateralmente 
a Iniciativa do Povo do Sudão, que 
tinha o objetivo de encontrar uma 
solução política para o conflito no 
Darfur com base em um consenso 
nacional. Segundo um porta-voz do 

governo, buscava-se promover a “na-
cionalização” do processo de paz. No 
entanto, o cessar fogo lançado uni-
lateralmente pelo governo sudanês 
no dia 12 de novembro foi rompido 
no mesmo dia, quando foram divul-
gados relatos de bombardeios aéreos 
promovidos por forças do governo. 
Em 10 de fevereiro de 2009, novas 
negociações começaram em Doha, 
buscando revitalizar o processo polí-
tico estancado há dois anos que teve 
como ponto favorável a participação 
inicial do JEM. No entanto, mal as 
negociações começaram e o processo 
sofreu novo revés. Em 4 de março, 
o Tribunal Penal Internacional (TPI) 
emitiu pela primeira vez uma ordem 
de prisão contra um presidente em 
exercício, um momento histórico na 
trajetória da instituição. O encami-
nhamento do caso de Darfur ao TPI, 
no momento em que persistia o con-
flito armado, não tinha precedentes, 
tratando-se de um mecanismo de 
justiça de transição que, costumei-
ramente, era aplicado em períodos 
pós-conflito e em cenários de transi-
ção para a paz26. 

As implicações políticas foram senti-
das no dia seguinte, quando Cartum 
não apenas rejeitou a decisão da cor-
te com argumentos neocolonialistas, 
como também declarou a intenção 
de expulsar treze organizações de 
assistência humanitária de seu país 
e dissolver duas ONGs nacionais 
que operavam no Darfur. Segundo  
Minayo (2015), estas quinze institui-
ções garantiam a sobrevivência de 
milhares civis em campos de IDPs. 
Novamente, a decisão foi justificada 
em termos nacionalistas, quando au-
toridades do governo alegaram que 
se tratava de uma iniciativa do go-
verno em nacionalizar a ajuda huma-
nitária para região, arcando com sua 
suposta responsabilidade como um 
Estado soberano. Evidentemente, a 
supressão do envio de ajuda huma-
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nitária e, por conseguinte, do aten-
dimento às necessidades mais básicas 
da população local, contribuiu para 
o incremento da violência armada27. 
Os diálogos de Doha encontraram, 
ainda, outros dois obstáculos de or-
dem conjuntural, estreitamente rela-
cionados às dinâmicas do confronto 
armado, as tensões crescentes entre 
o Chade e o Sudão e o processo de 
paz com os grupos ao sul, embasado 
no Acordo Geral de Paz (CPA, sigla 
em inglês), que, naquele momento, 
entrava em sua fase mais crítica, as 
eleições gerais estavam marcadas 
para 2010 e o referendo para 2011, 
quando se decidiria sobre a secessão 
(ou não) do território hoje conheci-
do como Sudão do Sul. Com efeito, 
ambos os processos tiveram reper-
cussões negativas sobre os diálogos 
de paz, desencadeando o recrudesci-
mento da violência armada em 2010 
e início de 2011.

situação atual

As negociações em Doha, entre o 
governo do Sudão, grupos armados 
e a sociedade civil, que tiveram iní-
cio em novembro de 2009, foram 
adiadas para o ano seguinte, frente 
às recusas e reticências dos diversos 
grupos armados em participar. En-
quanto isso, o GoS fechava o cerco ao 
JEM, firmando um acordo de fron-
teiras com o Chade, que, simultanea-
mente, obrigava o grupo a abando-
nar suas posições na região por um 
lado, enquanto as tropas e milícias 
apoiadas pelo governo atacavam do 
outro. Pressionado por ambos os la-
dos, JEM firmaria um acordo-quadro 
com Cartum em Doha, nos qual es-
tavam incluídos um cessar-fogo e a 
libertação de prisioneiros, embora o 
acordo também estabelecesse uma 
agenda para novas negociações. Es-
tas, porém, não foram levadas adian-
te, uma vez que o JEM se recusava a 
aceitar a legitimidade do grupo LJM, 

formado por dissidentes de diversos 
movimentos armados, ameaçando 
inclusive abandonar Doha caso o 
governo sudanês assinasse acordos 
múltiplos28. A ameaça foi cumprida 
em maio de 2010, com o congela-
mento da participação do grupo nas 
negociações em Doha devido aos 
“contínuos ataques por terra e ar” 
empreendidos pelo governo contra 
territórios sob o controle do JEM29. 

Concomitantemente, em 2011, a 
concretização da independência 
de Sudão do Sul desencadeou no-
vos confrontos armados em duas 
frentes sudanesas, Kordofão do 
Sul e Nilo Azul, ao sul e a leste de 
Cartum, respectivamente. Com a 
retomada dos embates ao sul, o Su-
dan People’s Liberation Movement 
– Northern Wing (SPLM-N) passou 
a ser um aliado importante para os 
movimentos insurgentes de Darfur, 
formando a Sudanese Revolutionary 
Front (SRF), cujo objetivo central 
era, então, a derrubada do regime de 
al-Bashir. Por sua vez, poucos dias 
após a independência dos territórios 
ao sul, foi assinado o Doha Docu-
ment for Peace in Darfur (DDPD), 
embora os signatários fossem apenas 
o GoS, o LJM e algumas pequenas 
facções insurgentes, grupos mili-
tarmente fracos e pouco unidos. O 
acordo assinado em 2011, porém, 
permanece sem uma implementação 
concreta, enquanto seus mediadores 
insistem em expandir as negociações 
aos grupos não-signatários e Cartum 
se mantém irredutível quanto a não
-renegociação do acordo30. 

Em 2012, os confrontos entre tro-
pas do governo e grupos insurgentes 
prosseguiram, com a perseguição do 
governo ao JEM se intensificando, ao 
passo que também se intensificavam 
os confrontos locais, intercomuni-
tários, usados como proxies entre os 
grupos rivais. Entre 2013 e 2014, a 

violência nas três frentes de enfren-
tamento no Sudão (Darfur, Kordofão 
do Sul e Nilo Azul) atingiram seu 
ápice, aproximando-se dos níveis de 
violência testemunhados em 2007, 
ante a decisão do GoS em lançar uma 
larga contraofensiva à SRF. Nesse pe-
ríodo, o número de deslocados inter-
nos cresceu rapidamente, passando 
a marca de 2,5 milhões. Somente no 
primeiro semestre de 2015, 100.000 
pessoas foram obrigadas a procurar 
abrigos provisórios em campos para 
deslocados internos. 

Em 27 de janeiro de 2014, o presi-
dente Omar al-Bashir anunciou o 
início de um ‘Diálogo Nacional’ no 
Sudão, que incluía quatro temas: paz, 
reforma econômica, liberdade polí-
tica e identidade.  Não obstante, no 
ano seguinte o International Crisis 
Group avaliou que o partido político 
governante permanecia “indisposto 
e incapaz de fazer as concessões ne-
cessárias para que o diálogo tivesse 
sucesso”31. Em 3 dezembro de 2014, 
os opositores do governo (socieda-
de civil, partidos políticos e grupos 
armados) assinaram a Declaração 
Política sobre o Estabelecimento de 
um Estado Cidadão e Democrático, 
que ficou conhecida como ‘Chama-
da ao Sudão’ (Sudan Call) e clamava 
por uma transição democrática do 
governo e o desmantelamento do 
partido único de facto. A declaração 
incitou uma rápida reação oposta do 
GoS, que lançou nova ofensiva con-
tra os direitos políticos e liberdades 
individuais de todos os envolvidos. 
Ainda em 2015, a Anistia Interna-
cional divulgou um relatório em que 
denunciava as contínuas violações 
dos compromissos assinados pelo 
Estado sudanês na esfera dos direi-
tos humanos. Em ano de eleições, o 
governo comandado pelo Partido do 
Congresso Nacional direcionara os 
trabalhos do Serviço de Segurança e 
Inteligência Nacional para restringir 
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o espaço de ação dos seus opositores, 
ao fechar diversas organizações mi-
diáticas independentes e organiza-
ções da sociedade civil, conduzindo 
ao cárcere seus líderes políticos. 

Por sua vez, continuavam as movi-
mentações nas três frentes de en-
frentamento do Sudão, produzindo 
novos deslocamentos humanos. A 
deterioração das condições huma-
nitárias e a necessidade de respostas 
emergenciais passavam a dominar os 
trabalhos da UNAMID, cujo orça-
mento se mantém entre os mais al-
tos das operações de paz no período. 
Em paralelo, os esforços de mediar 
o conflito em busca de uma solução 
permanente conduziriam ao lança-
mento, em janeiro de 2015, do Dar-
fur International Dialogue and Con-
sultations, financiado pelo Qatar, a 
fim de dar prosseguimento às provi-
sões do DDPD.  No entanto, o acirra-
mento do conflito armado no Sudão 
do Sul prejudicaria a frente única 
formada por insurgentes do SPLM-N 
e os grupos armados de Darfur, par-
ticularmente o JEM, que em 2014 
enviou a maior parte de suas tropas 
para auxiliar os vizinhos ao sul na 
luta contra as forças do governo. 

No âmbito das negociações diplo-
máticas, o grupo formado por mo-
vimentos armados e não-armados, 
sob a legenda do Sudan Call, bus-
cou manter esta frente unida nos 
esforços de mediação, traçando um 
novo roadmap para o processo de 
paz. Cartum, entretanto, iniciaria 
conversas paralelas com os grupos 

armados das duas frentes ao Sul e 
em Darfur, embora tanto os acordos 
com o SPLM-N, por um lado, quanto 
com o JEM e o SLA, por outro, te-
nham fracassado, ante a indisposição 
do governo em fazer concessões para 
a provisão de apoio humanitário às 
regiões de conflito. Em 14 de agos-
to de 2016, Thabo Mbeki, media-
dor designado pelo African Union 
High-Level Implementation Panel 
(AUHIP) suspendeu as conversações 
indefinidamente. A falta um diálogo 
abrangente com todas as partes, se-
jam atores armados ou não, e a con-
tínua insistência do governo suda-
nês em negociar com cada uma das 
partes separadamente, levaram ao 
fracasso a tentativa de compreender 
a complexa dinâmica que permeia 
as disputas de poder e, portanto, o 

processo de paz na região. Registros 
de graves e sistemáticas violações 
dos direitos humanos em diversas 
localidades continuam a emergir. 
Um relatório da Anistia Internacio-
nal, datado de setembro deste ano, 
indica o uso de armas químicas na 
região de Jebel Marra, região leste 
de Darfur32. Somente em 2016, 171 
aldeias foram atacadas, elevando os 
números de vítimas no confronto 
armado que já se arrasta há mais de 
uma década. Hoje, além das 300.000 
mortes registradas oficialmente nos 
confrontos entre o governo e grupos 
insurgentes, somam-se em torno de 
3 milhões de refugiados e deslocados 
internos, embora os números reais 
sejam impossíveis de precisar dada a 
dificuldade de acesso às regiões mais 
remotas de Darfur33.
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